VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.° 259, DE 2001

(COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO)

De autoria do Nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe objetiva  autorizar o Poder Executivo a destinar, por meio de concessão de direito real de uso, de forma remunerada ou gratuita, áreas públicas área regularização de ocupação, programas habitacionais, de expansão industrial e atividades agropecuárias e assemelhadas.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto, com a apresentação de uma emenda.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu à análise da Comissão de Obras Públicas, que também se manifestou por sua aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Edson Ferrarini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Alega o nobre relator que o dispositivo financeiro constante do artigo 3º da propositura atende à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Ora, ao pretender autorizar genericamente qualquer concessão de direito real de uso sem especificar quais se darão de forma onerosa ou gratuita, se haverá ou não licitação, ou em quais casos as concessões se justificariam.

As áreas públicas, como o nome indica, pertencem a todos, e devem ser utilizadas de forma a promover o bem da coletividade. Autorizar indiscriminadamente a utilização de bens públicos por entes privados independentemente do benefício que pode dessa utilização resultar para a sociedade, não só é temerário, como também irresponsável. No que compete a esta Comissão analisar, há uma expectativa de redução de receita, em face da possibilidade da cessão gratuita de áreas públicas, e a proposta não apresenta qualquer esboço de medida compensação por meio de aumento de receita, o que afronta a  Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 259, de 2001 e à emenda  da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em

Deputado ÊNIO TATTO
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2001.

 

 

 

 

 

 

 

 

De autoria do Nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a destinar, por meio de concessão de direito real de uso, de forma remunerada ou gratuita, áreas públicas área regularização de ocupação, programas habitacionais, de expansão industrial e atividades agropecuárias e assemelhadas.

 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/05/01),  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao Projeto, com a apresentação de uma emenda.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu à análise da Comissão de Obras Públicas, que também se manifestou por sua aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

 

Cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento.

 

Analisando o projeto, pudemos constatar que em seu artigo 3.º estão previstos os recursos orçamentários destinados a cobrir as despesas geradas pela sua conversão em lei, o que atende ao artigo 25 da Constituição Paulista.

 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2001 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

  

É o nosso parecer.

 

 

Sala das Comissões, em

 

 

 

 

 

Deputado EDSON FERRARINI

Relator
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